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Apresentacao

Este curso surge da necessidade de atualizagédo dos profissionais da Administragcao Local face as alteragdes introduzidas pelo
Decreto Regulamentar n.° 7/2026, de 24 de julho, que estabelece o regime especifico de adaptagcédo do SIADAP aos servigos da
administragdo autarquica. A entrada em vigor deste novo enquadramento, que revoga e substitui o anterior Decreto Regulamentar n.°
18/2009, exige uma correta identificagdo das matérias sujeitas ao regime comum e das especificidades aplicaveis as autarquias
locais, evitando interpretagdes ou aplicagdes incorretas nos processos de avaliagdo do desempenho.

A formagéo permitira aos participantes interpretar e aplicar as principais alteragdes do SIADAP, distinguindo as regras aplicaveis aos
diferentes subsistemas, reconhecendo as especificidades e os principais pontos de atencéo juridica. Pretende-se, assim, reforcar a
seguranga e a consisténcia dos procedimentos de avaliagdo, contribuindo para uma atuagdo mais rigorosa de dirigentes, profissionais
de recursos humanos, membros dos 6rgéos de avaliagéo e técnicos com intervengao juridica, em alinhamento com as exigéncias
especificas do contexto da Administracdo Local.

Destinatarios
Dirigentes municipais e de freguesia com fun¢des de avaliagéo
Técnicos e técnicas de recursos humanos das autarquias locais
Membros de conselhos coordenadores da avaliagcdo e de comissdes paritarias
Juristas e técnicos de gabinetes de apoio juridico que prestem apoio a entidades autarquicas

Objetivos Gerais

Capacitar os participantes para interpretar e aplicar corretamente para compreender e aplicar corretamente o regime do SIADAP nas
autarquias locais, a luz do Decreto Regulamentar n.° 7/2026, de 24 de julho, assegurando uma implementacéao juridicamente
conforme, operacionalmente consistente e ajustada as especificidades organizacionais da administragéo autarquica.

Objetivos Especificos
No final da formacgao, os formandos deverao ser capazes de:

- Identificar o &mbito de aplicagdo do novo regime do SIADAP na administragao autarquica;

- Distinguir os trés subsistemas aplicaveis no contexto autarquico: SIADAP 1, SIADAP 2 e SIADAP 3;

- Reconhecer as principais alteragdes face ao regime anterior, incluindo a revogacao do Decreto Regulamentar n.° 18/2009;

- Aplicar as regras de avaliagdo das unidades orgénicas dos municipios, nomeadamente parametros, monitorizacao, relatério e
distingdo de exceléncia;

- Compreender o regime de avaliagdo dos dirigentes e dos trabalhadores, incluindo composigao e competéncias do CCA e das
secgoes auténomas;

- Conhecer e operacionalizar os incentivos ao desempenho;

- Compreender o novo modelo de competéncias e respetiva majoracéo;

- Identificar o novo regime de reclamac¢éo da homologacéao;

- Interpretar as especificidades da aplicagéo do regime nas freguesias;
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- Elaborar a checklist de conformidade para os servigos de Recursos Humanos das autarquias;
- Estruturar procedimentos internos, instrumentos e cronogramas de implementacao do (novo) SIADAP na respetiva autarquia.

Programa

Adaptacao do SIADAP a Administragcao Local: Decreto Regulamentar 7/2026 (11H)

1. Enquadramento e &mbito de aplicacdo do diploma

1.1. Finalidade do Decreto Regulamentar n.° 7/2026 e respetivo objeto.

1.2. Entidades abrangidas: municipios, servigos municipalizados, freguesias, areas metropolitanas e comunidades intermunicipais.
1.3 Entrada em vigor e produgédo de efeitos.

2. Arquitetura do SIADAP nas autarquias locais

2.1. Articulagao entre sistema de planeamento e ciclo anual de gestéo.

2.2. Fases do ciclo anual: objetivos, orgamento, atividades, monitorizagéo e relatério.

2.3. Integragéo entre SIADAP 1, SIADAP 2 e SIADAP 3.

2.4. Coeréncia entre objetivos estratégicos, unidades organicas, cartas de misséo e objetivos individuais.

3. SIADAP 1: avaliagéo das unidades organicas

3.1. Ambito da avaliagdo das unidades organicas dos municipios

3.2. Parametros: eficacia, eficiéncia e qualidade.

3.3. Fixagéo de objetivos, indicadores, fontes de verificagdo e mecanismos de operacionalizagéo.

3.4. Monitorizagéao trimestral, revisdo de objetivos e relatério de desempenho.

3.5. Mencgdes qualitativas e distincdo de mérito Desempenho excelente .

3.6. Efeitos da distingéo de exceléncia, incluindo reforgo orcamental e alargamento das percentagens para diferenciagéo de
desempenho em SIADAP 3.

4. SIADAP 2 e SIADAP 3: avaliagéo de dirigentes e trabalhadores

4.1. Avaliacao de dirigentes superiores e intermédios nos municipios e servigos municipalizados.

4.2. Papel da carta de miss&o e dos resultados da unidade orgéanica.

4.3. Composigédo e competéncias do conselho coordenador da avaliagdo no SIADAP 2 e SIADAP 3 e das secgbes autbnomas.
4.4. Regras sobre avaliadores quando ndo existam dirigentes municipais ou em situagbes especiais.

4.5. Funcionamento da comisséo paritaria, da reclamacgéo e do contencioso.

5. Especificidades das freguesias € novos mecanismos procedimentais

5.1. Regime especifico de avaliagdo dos trabalhadores das freguesias.

5.2. Possibilidade de avaliagédo exclusivamente por competéncias em freguesias com menos de 20 trabalhadores, nas condig¢des
legalmente previstas.

5.3. Parametrizagédo das competéncias.

5.4. Substituigado funcional do conselho coordenador por comissao de avaliagéo nas freguesias.

5.5. Comisséo paritaria: composicao, eleigado e funcionamento.

5.6. Reclamagao da homologagédo e contencioso.

6. Aplicagao pratica do Decreto Regulamentar n.° 7/2026, de 24 de julho

6.1. Elaboracgao de plano de implementagéo e cronograma.

6.2. Identificacdo de documentos a rever: regulamento interno do CCA e/ou sec¢des auténomas do CCA, orientagdes de objetivos,
grelhas de competéncias, calendario e circuito de homologacéo.

6.3. Distribuicdo de papéis no processo avaliativo e prevencéo de erros procedimentais, através da elaboragéo de check list de
conformidade.

6.4. Resolugao de casos praticos sobre objetivos, competéncias, validagdo de mengdes e reclamagdes, com base na doutrina e
jurisprudéncia administrativa e do Tribunal de Contas.

Certificacao

O Certificado Profissional da INCURSO é emitido no fim da formacao através do Sistema de Informacéo e Gestao da Oferta Educativa
e Formativa (SIGO), na area criada especificamente para o registo das a¢des de formag&o nao inseridas no Catélogo Nacional de
Qualificagdes, ao abrigo do n.° 6 do artigo 7.° do Decreto-Lei n.° 396/2007, de 31 de Dezembro e Portaria n.° 474/2010, de 8 de Julho,
ficando associado ao Passaporte Qualifica - Registo Individual de Competéncias do formando.

- No final do curso os formandos que obtiverem aproveitamento tém direito a um Certificado de Formacgéao Profissional conforme
legislagdo em vigor.

- Os formandos sem aproveitamento recebem uma Declaracao de Frequéncia de Formagéo Profissional, na qual onde constara carga
horaria e médulos da formagéo.
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